
CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PROJETO DE LEI 555/2014 DE 10/12/2014 

Promovente: 

Ver. CALVO (PMDB) 

Ementa: 

ACRESCENTA  PARÁGRAFO ÚNICO  AO ARTIGO 10  DA LEI N° 12.632, DE 06 DE MAIO DE 
1998 (QUE  DISPÕE  SOBRE A EXCLUSÃO DOS MÉDICOS DA RESTRIÇÃO IMPOSTA 
QUANTO A CIRCULAÇÃO DE VEICULOS NO MUNICIPIO DE SAO PAULO), COM 0 FIM 
DE ESTENDER A EXCLUSÃO TAMBÉM AOS MEDICOS VETERINÁRIOS, NAS 
CONDIÇÕES QUE ESPECIFICA E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Observações: 
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Art. 2 0 	As despesas com a execução desta Lei correrão por 

orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 

conta de dotagbes 

co 
8 

revogadag-las 

Art. 3 0 
	

0 Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário. 

Art. 4 0 
	

Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

disposições  em contrário. 

Dr. Ruben Wagn r 

(Dr. Calvo) 

Vereador 

Folha h°  n.,( 	proc 1 
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T.L ...1 
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R.F (00 4z .)6 CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 

PROJETO DE LEI No 	2014. 	555/20 14  

Acrescenta Parágrafo único ao Artigo lo da Lei no 

12.632, de 06 de maio de 1998 (que dispõe sobre a 

exclusão dos médicos da  restrição  imposta quanto 

circulação de  veículos  no  Município  de São Paulo), 

com o fim de estender a exclusão também aos 

Médicos Veterinários, nas condições que especifica e 

dá outras providências. 

A Camara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 0 	Fica acrescentado ao Artigo 1 0  da Lei no 12.632, de 06 de 
parágrafo único com a seguinte redação: 

"Parágrafo único. A exclusão referida no 'Caput' desse art 
aos Médicos Veterinários". 

maio de 18,  

.9 

igo se estelde 

Sala das Sessões, 19 de novembro de 
1-;01.1IPE  YE POBL'C ACdt` 

I O 	2 2314 

V iaduto Jacarei, 100 — sala 710 — tel. 3396-4267. 
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Segue(m) juntado(s), nesta data, 

document -“ -  • - 	 n° 

..‘ e 	rmagao 

sob n°  5-   . . 

Ass: 	.CÇ2S  

Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registry I00406 
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1 	Folha rl° 	0 1..  (1 )  prnc 1 

N°A.A . S-5-5— 
 

Aciel ina Cicof,.. - f r•!-. ,..-. 
l iF 100.406 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

JUSTIFICATIVA 

A presente propositura tem por f inal idade zelar pela vida dos 
animais. E do conhecimento de todos, que os animais possuem os mesmos órgãos 
vitais que nós os humanos, e que uma simples demora de atendimento poderão 
entrar em óbito. 

Considerando que estes animais muitas vezes são 
companheiros e seguranças de crianças, idosos e de muitos que vivem na solidão, 
também não podemos esquecer aqueles que são treinados para servirem de guias 
daqueles que possuem uma deficiência visual. 

0 desenvolvimento da medicina humana s6 tem sido  possível  
graças  à  ação de médicos veterinários que se dedicando 6 pesquisa com animais, 
abrem as fronteiras do conhecimento que é aplicado na medicina humana. Graças a 
essas tecnologias desenvolvidas nos laboratórios e faculdades de veterinária, a 
reprodução e a genética adquiriram conhecimentos que respondem a grandes anseios 
e dúvidas da sociedade. 

Assim ele é presença obrigatória nas granjas e avícolas;  nos 
abatedouros de animais,  frigoríficos,  usinas e laticínios,  entrepostos de produtos 
derivados de carne, do leite do peixe etc. 

Sua ação é particularmente importante quando consideramos 
que todo animal destinado ao consumo humano ou utilizado para a produção de 
matéria prima de produtos de interesse econômico e social, como tecidos (a 1'6, a 
seda, o couro e outros), passam pelo veterinário em dois estágios de sua existência, 
senão vejamos: 

a) Na produção quando o profissional busca aumentar a sua 
produtividade através da seleção genética e das práticas de 
manejo adequado, garantindo sua saúde; 

b) Na segunda etapa, quando todos os produtos de origem 
animal destinados ao consumo humano passam pela 
inspeção de um médico veterinário que atesta a sua 
qualidade, dando 6 sociedade a segurança nos produtos 
que consome. 

V iaduto Jacarei, 100 - sala 710 - tel. 3396-4267. 
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1 

I Folha n°  03  do proc I 

W  o/.  

Adelina Cicof:b - 
RF i00 4D6 

 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Por essa razão, objetiva o presente Projeto de Lei contribuir 
com esses nobres prof issionais que se dedicam a vida animal. 

Sob o aspecto Constitucional, não há que se falar em afronta 

ao Principio da Isonomia, vez que, não obstante nosso texto Constitucional esteja 

permeado de vedações ao tratamento desigual, a saber:  proibição  de qualquer forma 

de  discriminação  (CF/88 - Art. 3 0 , IV ); vedação da instituição de tratamento desigual 

entre contribuintes (CF/88 - Art. 150, I I ), etc., percebe-se com clareza solar que há 

xcegões quando se esta diante das chamadas  "discriminações  positivas". 

Em outras palavras, há  discriminações  que não são nocivas ao 

ordenamento  jurídico,  de outro lado são necessárias ! 

Nessa esteira, vale lembrar o ensinamento do i lustre jurista 

CELSO ANTONIO BANDEIRA DE M ELLO, na sua obra 0 conteúdo jurídico do Principio 

da Igualdade, Editora Revista dos Tribunais - 1978: 

"0 ponto nodular para exame da  correção  de uma regra em 

face do principio isonômico reside na existência ou não de correlação lógica entre o 

fator erigido em critério de 'discrimen' e a  discriminação  legal decidida em  função  

dele."  (pag.47) 

"Em outras palavras: a  discriminação  não pode ser gratuita ou 

fortuita. Impende que exista uma adequação racional entre o tratamento  diferençado  

construido e a razão diferencial que lhe serviu de supedâneo. Segue-se que se o fator 

diferencial não guardar conexão lógica com a disparidade de tratamentos jurídicos 

dispensados a  distinção  estabelecida afronta o principio da isonomia." (pág.49) 

Nessa l inha de  raciocínio,  resta cristal ino que a presente 

proposição  não objetiva dar tratamento privi legiado aos M édicos  Veterinários  em 
detrimento da coletividade, mesmo porque, a Lei primitiva que se pretende emendar, 

dedicou também diferenciação em prol da classe M édica (ainda que se tenha olvidado 

dos M édicos  Veterinários).  

V iaduto Jacarei, 100 - sala 710 - tel. 3396-4267. 
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Folha n° 	3L1dO  prof:, 
N 

Adelina Cico0-1-3 -  A. 	tentai  
t2F i00 406 CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Todavia, por óbvio que o processo legislativo não fora 

negligenciado quando da aprovação da Lei 12.632/98, pela eminente razão de se ter 

aplicado o critério supramencionado da  discriminação  positiva, vez que aos Médicos 

deve ser excepcionada a  restrição  à  locomoção em razão da evidente importância da 

profissão que exercem (focada em salvar vidas), não menos importantes que a dos 

médicos  veterinários  (igualmente focada em salvar vidas). 

Diante de toda a  exposição,  por entender que a  proposição  se 

reveste de nobre valor social, requer-se o apoio dos ilustres Pares para sua 

aprovação. 

Apoio Técnico e Legislativo. 

Mauricio Alves de Carvalho 
OAB/SP 310223 

Viaduto Jacarei, 100 — sala 710 — tel. 3396-4267. 
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V 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	12$—  

eto  do processo n° 	01-555 	de 2014  	2..0  / -A 2- / 	̀)  (a) 

• Adelina Cieone 
Ass!stente Pr,riaynentar 

Registro I 00.406 

LIDO HOJE 
1  O DEZ 2014 •ÀS 	COMISSÕES DE: 

Cry-ti -C -1,- .9(7/  -f-,./1 .-- c_.4 e- Lric , 
7,-Ivici.- +e  

--c,0 —Cf-Q., 	1  1.--A .-- -,- 
(z-C'el c} c--tÇ;Ir„  eg- Ot,t..4--c-re-t9 4 

Il ildt0rlQ) 	elgjtQ' • 
PRESIDENTE 

MARTA COSTA 
À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

11• DEZ'  201 

Jader 
Supe 

sto Pimenta 
r - SGP.22 

RECEBIDO NA PROCURADORA um (...;:11...-:;,g1V1  V:..UPAL DE SÃO PAUL 

SETOR DE PESQUISA E AssEssew, 	 PROPOSITURAS I 

EM _1 	620,LLIAci,25) W__he 

' 

POR 	 
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CÂMARA Mili4rJ;C:IPAL DE SÃO PAULO 
Seguem, juntadm 	ti i i ,P.-altr,i '; ;5:.)reixicAdos sob 

Folhas de n4s 06 QL. 30 ern_111 
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M„ri J 
Adm 

ra 
40-RF 10.940 

Folha n° 	 do pr,99 
20J-1  O funclo ia 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0555/14 

Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo e no 
site www.prefeitura.sp.gov .brileciislação,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei 'Municipal n° 12.632, de 6 de maio de 1998, que dispõe sobre a exclusão dos 
médicos da restrição imposta quanto à circulação de veículos no Município de São 
Paulo. Com  a alteração da Lei Municipal n° 15.964/14; 

- Lei Municipal n° 12.490, de 03 de outubro de 1997, que autoriza o Executivo a 
implantar o Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município 
de São Paulo, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 37.085, de 03 de outubro de 1997, que regulamenta a Lei n° 
12.490/97, que autoriza o Executivo a implantar Programa de Restrição ao Transito de 
Veículos Automotores no Município de São Paulo. Com  a alteração de Decretos 
posteriores; 

- Lei Municipal n° 14.751, de 28 de maio de 2008, que dispõe sobre a implantação de 
Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores Pesados, do tipo 
caminhão, no Município de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 49.800, de 23 de julho de 2008, que regulamenta a Lei n° 
14.751, de 28 de maio de 2008, que dispõe sobre a implantação do Programa de 
Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores Pesados, do tipo caminhão, no 
Município de São Paulo; 

- PL 0477/2014, que altera a Lei 12.490/97, que autoriza o Executivo a implantar 
Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São 
Paulo, e dá outras providências; 

- PL 0308/2014, que altera a Lei n° 12.490/97, que autoriza o Executivo a implantar 
Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São 
Paulo, e dá outras providências; 
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Folha n° 	 do proc. 
Na ZQï.de 20-19  

O fu 'on io 
Á,  

M j 
Técnico Admi 

ra 
wo-RF 10.940 

sé 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PI 0475/2014, que dispõe sobre a exclusão dos veículos destinados à prestação de 
serviço de segurança privada, da restrição imposta quanto à circulação de veículos no 
Município de São Paulo; 

- PL 0556/2014, que dispõe sobre a exclusão dos veículos utilizados por advogados 
da restrição imposta quanto à circulação de veículos no Município de São Paulo, nas 
condições que especifica; 

- PL 0665/2007, que dispõe sobre exclusão dos veículos utilizados por médicos 
veterinários, laboratórios veterinários de análises, clínicas veterinárias e hospitais 
veterinários da restrição imposta quanto à circulação de veículos no Município de São 
Paulo, nas condições que especifica. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 16 de dezembro de 2014. 

Christiana SaWiara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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o 

o 

11/12/2014 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 12632 

Total de referências 1 

Folha n° 	g 	do proc. 
N°  O OÇÇ de 2015_ 
O funclon. r'o 

Ma 	os e o eira 
Técnico Ad 	tivo-RF 10.940 

1/1 
Titulo: LEI No 12.632 06/05/1998 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Dispoe sobre a exclusao dos medicos da restriçao imposta quanto a circulaçao de veiculos no 

Municipio de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 448/1997 (ver documento) 
Paulo Frange 
Decreto no 39.563/2000 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 55.246/2014 - Confere nova regulamentação a esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 15.964/2014 - Revoga o parágrafo único do art. 20  desta Lei. (ver documento) 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 
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e 	eira 
tivo-RF 10.940 

M  r 
Técnico Ad 

do proc. 
NO ..L 5-5 5-  de 201.9._ 
O funcionário 

Folha n°  O  

LEI N. 12.632 - DE 6 DE M AIO DE 1998 

Dispõe sobre a exclusão dos médicos da restrição imposta quanto à circulação de 
veículos no M unicípio de São Paulo. 

(Projeto de Lei n. 448/97, do Vereador Paulo Frange) 

Art.' 1 0  Os médicos residentes no M unicípio de São Paulo, f icam excluídos de qualquer 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara M unicipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
M unicipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
M unicípio de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

restrição quanto à circulação de veículo de sua propriedade, quando uti l izado no 
trabalho diário. 
Art.' 20  A  exceção prevista no artigo anterior, aplicar-se-á a um único veículo de cada 
médico, considerando como tal, aquele de seu exclusivo trabalho. 
Parágrafo único. O mencionado veículo deverá ter af ixado no vidro dianteiro, selo o 	adesivo identif icador, a ser adquirido às expensas do beneficiário. 
Art. 3 0  O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 15 (quinze) dias, a 
contar da sua vigência. 
Art. 40  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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do proc. 
N °  ai -O65 	de 20-1-Li   

O iv ira 
vo-RF 10.940 

Folha n°  •1,0  

O funciona io 

M a 1. J 
Técnico Acnni 

Este textomãOsubititur,o publicado no Diário Qficial,da 

arainformaçoes sobrelrevogações ou alterações iesta norma ViSitep sita wonm.carriara.sp.o0v.t.ir .1  

o 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 15.964, DE 22 DE JANEIRO DE 2014 

(Projeto de Lei n° 123112, do Vereador Paulo Frange - PTB) 

Revoga o parágrafo único do art. 20  da Lei Municipal n° 12.632, de 6 
de maio de 1998, e dá outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do M unicípio de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara M unicipal, em sessão de 18 de dezembro 
de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica revogado o parágrafo único do art. 2° da Lei M unicipal n° 12.632, de 6 de 
maio de 1998. 

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da data de sua publicação. 

PREFEITURA DO M UNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2014, 460° 
da fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO M ACENA DA SILVA, Secretário do Governo M unicipal 

Publicada na Secretaria do Governo M unicipal, em 22 de janeiro de 2014. 
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11/12/2014 Câmara Municipal de São Paulo 

 

Câmara Municipal de São Paulo Folha n° 	1.3 	do proc. 
N0QJÇ5 de 20.19  
O funcioná lo 

M iJs 	I UI 
Técnico Adm 	tivo-RF 10.940 

 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 12490  

Total de referências : 1 

   

LEI N0  12.490 03/10/1997 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Autoriza o Executivo a implantar Programa de Restriçao ao Transito de Veiculos Automotores 
no Municipio de Sao Paulo e da outras providencias. 
Projeto de Lei N 0  747/1997 (ver documento) 
EXECUTIVO; Celso Pitta 
Decreto n0  37.085/1997 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Os artigos que cuidam da aplicaçao de penalidades vigorarao a partir do 8° dia da vigencia 
desta Lei. 
- Decreto n0  37.408/1998 - Suspende o Programa de Restriçao ao Transito de Veiculos 
Automotores, autorizado por esta Lei. 
- Decreto n0  37.658/1998 - Exclui do Rodizio os veiculos de propriedade do TRE e os 
requisitados por esse orgao, do Estado e da Prefeitura. 
- Lei n° 12.632/1998 - Dispoe sobre a exclusao dos medicos da restriçao imposta quanto a 
circulaçao de veiculos. 
- Decreto n0  39.645/2000 - Exclui do Rodizio os veiculos de propriedade do TRE e os 
requisitados por esse orgao, do Estado e da Prefeitura. 
- Decreto n0  42.227/2002 - Exclui do rodizio os veiculos de propriedade do TRE e os 
requisitados por esse orgao, do Estado e da Prefeitura. 
- Decreto n0  45.245/2004 - Exclui do rodízio os veículos de propriedade do TRE e os 
requisitados por esse órgão, do Estado e da Prefeitura. 
- Decreto n0  46.136/2005 - Exclui do rodízio veículos a serviço da Justiça Eleitoral. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas: 

Notas complem.: 

[ Back 
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MatiaVJ 
Adm i  

O v ra 
o-RF 10.940 

do proc. 
N ° 	 de 20..1 L1  
O funcioná • 

.clha nc  4(21  

LEI  N. 12.490 - DE 3 DE OUTUBRO DE 1997 

Autoriza o Executivo a implantar Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos 
Automotores no Município de São Paulo, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 747/97, do Executivo) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Fai saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de outubro de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 10  Fica o Executivo autorizado a implantar, em caráter experimental, Programa de 
Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo, de 
conformidade com o estabelecido em regulamento. 
§ 1° A medida autorizada objetiva a melhoria das condições do trânsito, através da 
redução do número de veículos em circulação nas vias públicas, de 2a às 6a feiras, 
exceto feriados. 
§ 2° As normas regulamentadoras deverão definir os critérios adotados para a 
implantação da medida, bem como os meses, dias, horários e locais a serem 
alcançados, conforme o dígito final da placa de licenciamento. 
§ 30  Fica permitida a circulação de caminhões pelas vias que delimitam o Centro 
Expandido. 
Art. 2° A restrição ao trânsito não se aplicará aos seguintes veículos: 
I - Cie transporte coletivo e de lotação devidamente autorizados a operar o serviço; 
II -, motocicletas e similares; 

táxis; 
IV r  de transporte escolar; 
V -!guinchos; 
VI - outros, empregados em serviços essenciais e de emergência, conforme definido 
em regulamento. 
Art. 3° A inobservância da restrição objeto do programa de que trata esta Lei 
acarretará a aplicação da penalidade correspondente, prevista no Código Nacional de 
Trânsito - CNT. 
Art. 4° Caberá ao Diretor do Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, da 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT, fiscalizar, com a participação da Companhia 
de Engenharia de Tráfego - CET e do Comando de Policiamento de Trânsito - CPTran, o 
cumprimento da restrição imposta e aplicar a penalidade cabível. 
Art. 5° Fica o Executivo autorizado a celebrar convênios com órgãos ou entidades 
federais, estaduais ou municipais, objetivando o pleno cumprimento das 
determinações desta Lei. 
Art. 6° A Secretaria Municipal de Transportes - SMT, por meio do Departamento de 
Operação do Sistema Viário - DSV, fará publicar no "Diário Oficial" do Município, 
anualmente, relatório informativo apresentando os resultados técnicos obtidos. 
Art. 7 0  Decorrido o prazo de 6 (seis) meses, o Executivo, mediante avaliação técnica 
ou pesquisa à população, verificará a necessidade de dar continuidade, ser cancelado 
ou alterado o controle de restrição ao trânsito. 
Art6 80  No caso de ocorrências extraordinárias, a juízo do Poder Executivo, as 
restrições previstas nesta Lei, poderão sofrer alterações ou ser suspensas pelo prazo 
máximo de 180 (cento e oitenta) dias, conforme regulamentação do Executivo. 
Art. 90  Fica o Executivo autorizado a proceder entendimentos com o Governo Estadual 
e ás prefeituras dos Municípios limitantes, no sentido de estabelecer um programa 
integrado de transportes coletivos na região metropolitana. 
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Art. 10. O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da 
data de sua publicação. 	 . 
Art. 11. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das 
dotações próprias. 
Art. 12. Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de 
sua publicação, à exceção dos artigos que cuidam da aplicação de penalidades, que 
vigorarão a partir do 8 0  dia de sua vigência. 
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11/12/2014 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
n°  33 	do prpo. 

j25.5_r_cle 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 37085 

Total de referências : 1 

Ma 1 J 
T.4.••• ■ :•-r; Arjrni 

;."-é Oiveira 
vo-RF 10.940 

 

1/1 
Título: DECRETO N 0  37.085 03/10/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 12.490, de 3 de outubro de 1997, que autoriza o Executivo a implantar 

Programa de Restriçao ao Transito de Veiculos Automotores no Municipio de Sao Paulo. 
Notas: - A ser implantado nos meses de fevereiro a junho e de agosto a dezembro nos periodos 

compreendidos entre 7 h 00 e 10 h 00 e entre 17 h 00 e 20 h 00 horas, de segunda a sexta-
feira exceto feriados. Os artigos que cuidam da aplicaçao de penalidades vigorarao a partir do 
8° dia da vigencia da Lei. 

Notas complem.: - Decreto no 37.408/1998 - Suspende o Programa de Restriçao ao Transito de Veiculos 
Automotores, estabelecido por este Decreto. 
- Decreto n 0  49.636/2008 - Dispõe sobre o trânsito dos veículos urbanos de carga (rodízio) na 
Zona de Máxima Restrição de Circulação, nos períodos e nos horários que especifica. 

Alterações: Dec. 37.346/1998 - Altera este Decreto.; (ver documento) 
Dec. 38.815/1999 - Altera a redaçao da alinea "C do inciso VI do artigo 5° deste Decreto.; 
(ver documento) 
Dec. 39.538/2000 - Altera o art. 1 0  deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 41.600/2002 - Altera o art. 1 0  deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 44.099/2003 - Altera o inciso VI do art. 5° deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 45.273/2004 - Altera a alínea "c" do inciso VI do art. 5° deste Decreto.; (ver 
documento)  
Dec. 47.680/2006 - Altera o inciso VI do artigo 5° deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO 11. 37.085 • DE 3 DECOTOU° DE 11:97 
Regulamenta a Lei n. 12.490, de 3 de ou-
tubro de 1997, que autoriza o Executivo • 
implantar Programa de Restrição ao Trio-
sito de Veículos Automotores no Municipi0 
de São Paulo. 

CELSO PITU., Prefeito do Monicípio de São Paulo', usando 
das atribuições que lhe adlo conferidas por lei. 
COM:SIDERANDO o disposto na Lei n. 12.490, de 3 de outu-
bro de 1997; 
CONSIDERANDO que a melhoria da fluidez viária aumenta O 
nível de qualidade de vida da população; 
CONSIDERANDO que a implantação de program de reescalo-
namento de horários de circulação de veículos automoto-
res, é importante instrumento para alcançar o objetivo 
mencionado, 
DECEET A: 

• Art. 1. - Fica criado o *Programa de Res-
trição ao TrEnsito de Veiculas Automotores no Município 
de São Paulo.

' 
 Ga caráter' experimental, a ser implantado 

nos assoa de fevereiro a junho G.de agosto a dazembro, 
nosIperiodo• compreendidos entre 7b00 e 10h00 e entre 
17400 e 20b00 horas, de segunda a sexta-feira, exceto 
feriados. 

Art. 2. - O Programa ora criado objetiva 
a melhoria das condições do trânsito por mio da rodo-
çAo,do número de veículos em circulaão nas vias públi - 
can; com base no dígito final da placa de licenciamento, 
ficando proibida a circulação, nos horários fixados no 
artigo 1. desta decreto, na ~quinta conformidade: 

1 - 2. feiras: finais 1 • 2; 
II - .3. feires: finais 3 • 4; 
III - 4. feiras: finais 5 • 6; 
IV - 5. feiras: finais 7 • 8; 
✓  - 6. feiras: finais 9 • Os.- 

Art. 3. - O Programe abrange a grila com-
preendida no Centro Expandido (mini-anel viário), con-
lorme Anexo. 1 - Ralação das Vias e II - Mapa,- integran-
teu desta discreto, e é delimitada pelas seguintes vias, 
inclusive: Marginal do Rio ?iate, Marginal do Rio Pi-
nbeiros,.Avenida dos Bandeirantes, Avenida Afonso.D,Es-
oragnole Taunay, Complexo Viário Maria Maior, Avenida 
Presidente Tancendo Neves, Avenida das Juntai Provisõ-
rim, Viaduto Grande SM Paulo Avenida Professor Luis 
Inácio de Anhaia Melou AvenidaMlin Farab Maluf. 

• 
Art. 4. - As disposições deste decreto 

são aplicáveis aos veicules que circules na região dali - 
min:da no artigo anterior, durante o perlado de execução 
do Programe, independente ■ ante da localidade de seu li-
cenciamento. 

. Parágrafo Mim - Os caminhões poderão 
circular pelas vias que delimitam o Centro Expandido, 
;mencionadas no artigo anterior. 

Art. S. 	Excetuam-se da proibição de 
circulação de que trata mte decreto os seguintes veícu-
los; 

	

' I 	 I - da transporte coletivo e de lotação, 
devidamente autorizados a aparar o serviço; 

II - motocicletas • similares; 
XXI - táxis; 
IV - de transporte encalar; 
✓  - guinchos; 
VI - outros, empregados em serviços es-

marciais • de emergéncia, assim considerados, para ce 
fins deste decreto: 

a) ankuláncias; 
b) policiamento, corpo de bombeiros, de-

fesa civil • veículos imantares devidamente identifica-
dos coso tais; 

e) serviço funerário, água, luz, tele-
fone, gás, transito, coleta de lixo e correio, devida-
mente identificados meio tais; 

d) transporte de combuativel • instemos 
diretaienta ligados a atividades hospitalares, 

" e) transporte da sangue e derivados, de 
órgão para transplante e de materiais para análises clí-
nicas; 

• f) transporte de material necessário .a 
campanhas de saúde pública; 

	

.- 1 	• . . g) transporte da combustível aeronáutico 
• forrovidiiot 

b) transporte e segurança de valores; . 
. 	órgãos da imprimia; 

j) dirigido. por penais porXadorbs de 
deficiência ou por guiem as transportam. 

•Art: 6. - A inobservância da restrição 
objeto do Programa acarretará a autuação da infração 
prevista no artigo 83, inciso X, do Código Nacional de 
Trânsito, ou do dispositivo equivalente que vier a suba - 
titui -lo quando da vigência do novo Código, observando-
se as regram de reincidência pertinentes. 

	

' I 	E 1. - Caracteriza-si a infração por pe- 
ríodo de utilização irregular do veiculo no dia • na 
drea'especificadm neste decreto. , 

E 2. - Me penalidades aplicadas caberá 
recurso às Juntas Administrativas de Recursos de Infra-
:Me - JARIS/DSV, no prazo legal. 

Art. 7■  - Compito ao Diretor do Departa-
mento da Operações do Sistema Viário - DSV da Escutaria 
Municipal de Trans - Ste, fiscalizar, com a parti-
cipação da Companhia de ;Engenharia de Tráfego - CEE a do 
Comando de Policiamanto de Transito - CPTran, cumpri-
a:sato da nutrição imposta . * aplicar a penalidade cabí-
vel; 

	

1 	Art. 	- A ~rataria Municipal de 
Transportes - SMT avaliará a conveniência de celebração 

'de convénios com digam ou entidade* federais, estaduais 
ou municipais objetivando a plena execução do Prograz 
de que cuida 

municipais, 
 decreto. 

• •  

oIha n° 	 do pr 

	

Art. 	 4ç.( 
asma a Secretaria Muni 
diante avaliação técnica 	 o, varLG0 
ficará a necessidade de dar 	 lade 
ou alterado o Programa de Roo 

Art. 11,T No caso • iaa qadia:aor-
dindriaa a execandlo dó-Programa ,  ad- Zufére9Mite 
decreto poderá sofrer alterações ou ser suspensa; pelo 
prazo máximo da 180 (oento e oitenta) dies)'mediante. 
Portaria da Secretaria Municipal de Transportes - MT. 

Pankgrafo'daim - intende-se por ocorria-
alei nxtraordináriae, aquelas que :datem a fluidez Go 
trânsito, tais como, .enchente.,. calamidades, -greves, 
acidentes na infra-estrutura viária, etc, ou quando for 
previsível a Mima de volume da trafego, em datas próxi-
mas a feriados. . 

Art. 12 - Fica a Secretaria Municipal de 
Transportem autorizada a manter entendimento. com  O GO-. 
Verno Estadual e as Prefeituras dai Iluniclpine-illsitro-
Mo no mantido de estabelecer um programa integrado de 
transportes coletivos na região :metropolitana. 

Art. 13 - Revogadas as disposições em 
contrário, este decreto .entrará em vigor na data de sua 
publicação, á mamilo dom artigos que cuidas da aplica-
ção de penalidades, que vigorarão a partir do 8. dia de 
sua vi 

PREFEITURA DO Awricfplo DE SÃO PAULO, aos 3 de outubro 
da 1997, 444• da fundação de São Paulo. 
CELSO PITU, PREFEITO 	 • 
EDVALDO PREMA DE BRITO, Secretario dos Negócios Jnri - 
dicom 
JOS* ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 
CARLOS DE SOUSA TOLEDO, Secretario Municipal de Trans-
portem 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de. 
outubro 	de 1997. 
~VALO° ALRES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

. AMUOS I • II 131;11:GRANTI8 60 DECRETO E' 37.085 
• ME 3 DE OUToBRO DE 1997 

Amaxo z - anar,lci Das vias 

Vias que campana o ~Metro do :Mini Anel Viário; 

Marginal Tietê / Sentido Rodovia Presi-
dente Cautela Bramo / Rodovia Anton Sumia 

Avenida Embaixador Meado Mares, entre 
Ponte doe Remédio. e Ponte da Freguesia do Õ. 

Avenida Presidente Castelo Branco, entre 
Ponte da Freguesia do 6 e ponta Presidente Jánio Qua-
dros. 

Avenida Condessa Elisabeth da Robiano, 
entre Ponta Presidente anio Quadros (antiga Ponte Vila 
Maria) e Ponte do Tatuapé. 

;Marginal Tietê / Sentido Rodovia Airton 
Sauna /Rodovia Presidente Castelo Branco . 

Avenida Morvan Pias de Figueiredo, entre 
Ponte do Tatuapé e Ponte das Bandeiras. 

Avenida Amais Cbateaubriand, entre Ponte 
das Bandeiras e Ponte da Casa Verde; 

Avenida Otaviano Alves de Lima, entre 
Ponte da Casa Verde o Ponte Atílio Fontana. 

Avenida Marginal Direita do Tietê, entre 
Ponte Atílio Fontana e Ponte dos Remédio.. 

Trevo de 32 ( 1.CabolAce), entre Ponte doe 
Remédios e Rua André Beaneuveu. 

Marginal Pinheiros / Sentido Rodovia Pre-
sidiaste Castelo Manco / Interlagos 

• Avenida da Marginal Esquerda do Rio Pi-
nheiros, Via Expressa salda da Rodovia Castelo Branco,. 
entre saída do Trevo de 32 ('G:balão") • Avenida Enge-
nheiro Billings. 

' Rua André ~moveu, entre saída do Trevo 
32 (.Ceboilloo) 'e Avenida Engenheiro lining', Via Ex-
pressa. 

Avenida Engenheiro Billings, Via Expressa 
• Local, entra Avenida André beauneveu e Ponte da Cidade 
Universitária. 

Avenida Magalhães de Castro, Via Local, 
entre Ponte Cidade Universitária • Ponte Engenheiro Ary 
Torres. 

• Avenida Marginal do Rio Pinheiros, Via 
Expressa entre Ponte Cidade Universitária e Ponta Enge-
nheiro A;y Torres. 

Marginal Pinheiros / ~tido Interlagm / 
Rodovia Presidente Castelo Branco 

Avenida das Nações Unidas, entre Viaduto 
República da Arménia e Ponte dos Remédios. 

• Rua Hungria, Via Local, entre Ponte Eng* - 
'nbeiro Roberto R. Xuccolo (antiga Ponte Cidade Jardim) e 

Rua Manduri. 
Rua General Furtado Nascimento, Via Lo-

cal, entre Rua Miralta e Avenida Arruda Botelho. 

Ponta Engenbaiso Ary Torres 
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Avenida dos Dandairantea 

• Avenida doe Bandeirantes, mantido Margi-
nal / *Jabeguara, entra Ponte Inglenbeiro Ary ~MS 
Viaduto Jabequara. 

Avenida dom Dandeirmatee wantido•Jaba - 
ware / Marginal, entre Viaduto Jabegua;a • Viaduto  Me- pdbljca da Ananim. 

Avenida Affonso D'Escragnolle Taunay, en-
tre Viaduto Jabaguara a Viaduto Miniátro Alienar Bale-
eiro. 

Viaduto Ministro &limar Ulmeiro 

Complexo Viário Maria Mala!, entre Via-
duto Ministro Aliomar Baleeiro • Avenida President* Nam-
orado Novas 

Avenida Preatidente ?amarado levam, entra 

	

Gomploco'Vidrio Maria Mahar Praça Anular Dutra 	. 

Praça Manear Dutra 

• Avenida das Juntas ~vinárias; outra 
Praça Alterar Dutra e Praga Ari da Rocha 

Praga Ari da Mocha 

Viaduto Grandona Paulo . 	. 

Avenida Prafeneor Laia' Xotado ~aia 
Melo entre Viaduto Grande Sio Paulo • praça Maria da 
Podui Nascimento Silva ' 

• . Praga Maria da Penha lameinemto ellen 
• 

Avenida Salin Parab maluf, entre Praça 
Maria da Penha Nascimento Silva Ponta Tatuapd 

• 
Polis Tatempé . 

ANEXO 11 — MAPA. 
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t=olha n9  
NO 04 
O fune'o 

Maria 
Técnicrt AOrn st 

do proc. 
de 2042_ 

01 veira 
ivo-RF 10.940 

DECRETO N. 37.346 - DE 20 DE FEVEREIRO DE 1998 

Altera o Decreto n. 37. 085, de 3 de outubro de 1997, regulamentador da Lei n. 12. 
490, de 3 de outubro de 1997, que autoriza o Executivo a implantar o Programa de 
Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo. 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de melhor adequar o "Programa de Restrição ao 
Trânsito de Veículos Automotores", implantado pela Lei n. 12. 490, de 3 de outubro de 
1997, e regulamentado pelo Decreto n. 37. 085, de 3 de outubro de 1997, decreta: 
Art 1 0  A alínea "h" do inciso VI do artigo 5° do Decreto n. 37. 085, de 3 de outubro de 
1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 50 	  
h) transporte e segurança de valores, devidamente autorizado pelo Departamento de 
Polícia Federal." 
Art.I 20  Ficam acrescentadas alíneas "I" e "m" ao inciso VI do artigo 5 0  do Decreto n. 
37.085, de 3 de outubro de 1997, com a seguinte redação: 
"Art. 5 0 	  
I) transporte de produtos alimentares perecíveis; 
m) veículos especialmente adaptados (unidades móveis) para prestação de serviços 
médicos." 
Are 3 0  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
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Folha h° 	 do proc. 

N d  Oi -- (9553-  de 20.11 
O funclon 

M a 	 Oliveira 
Técnico Adm nt vo-RF 10.940 

Decreto n. 38.815 de 16 de dezembro de 1999 

Altera a redação da alínea "c" do inciso V I do artigo 5 0  do Decreto n. 37.085, de 3 de 
outubro de 1997. 

CELSO PITTA, Prefeito do M unicípio de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, DECRETA: 
Art.' 1 0  A  alínea "c" do inciso V I do artigo 5 0  do Decreto n. 37.085, de 3 de outubro de 
1997, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"A rt. 50 	  
VI 21 	  
c) serviço funerário, água, luz, telefone, gás, f iscalização de trânsito e transporte, 
coleta de l ixo e correio, devidamente identif icados como tais;"  
Art.' 20  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
CELSO PITTA - PREFEITO o 
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Folha 	 proc. 
N° j0j,Q de 20-14  O funclon lo 

Técnichla 	I 	 Ira o 	rr 

	

Ad ■ 	tivo-RF10.940 

Decreto n. 39.538 de 20 de junho de 2000 

nova redação ao artigo 1 0  do Decreto n. 37.085, de 3 de outubro de 1997. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que a Lei Municipal n. 12.490(2), de 3 de outubro de 1997, autorizou 
o Executivo a implantar Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores 
neste Município; 
CONSIDERANDO que o artigo 1 0 , § 2° da mencionada lei previu a edição de normas 
regulamentares, que deverão definir critérios adotados para a implantação da medida; 
CONSIDERANDO que houve um aumento considerável do volume de veículos em 
circulação no mês de julho de 1999, apesar das férias escolares no período, sendo 
esperada a repetição de tal situação; 
CONSIDERANDO os termos do Relatório "Operação Horário de Pico - 2° Avaliação", de 
outubro de 1999, elaborado pela Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, 
recbmendando a implantação, também nos meses de julho, do "Programa de Restrição 
ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo", DECRETA: 
Art. 1° O artigo 1° do Decreto n. 37.085, de 3 de outubro de 1997, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 1° Fica criado o "Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no 
Município de São Paulo", em caráter experimental, a ser implantado nos meses de 
fevereiro a dezembro, nos períodos compreendidos entre 7h00 e 10h00 e entre 17h00 
e 20h00, de segunda a sexta-feira, exceto feriados." 
Artl 2 0  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
CELSO PITTA - PREFEITO 
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'olha n° 	1 R 	do proc. 
de 20--V1  N °  - 0555-  

O fune o ia 

M an J 
Técni ,o Ad rn  

ra 
vo-RF 10.940 

DECRETO No 41.600, 11 DE JANEIRO DE 2002 

Altera o Decreto no 37.085, de 3 de outubro de 1997, que regulamenta o Programa 
de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo. 

MARTA I  SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que a Lei no 12.490, de 3 de outubro de 1997, autorizou o Executivo a 
implantar o Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São 
Paulo, bem como a definir os respectivos critérios; 
CONSIDERANDO o significativo aumento da frota de veículos do Município, com a 
intensificação do fluxo veicular mesmo no mês de janeiro, acarretando aumento da média 
de lentidão máxima, conforme estudos elaborados pela Companhia de Engenharia de 
Tráfego - CET; 
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade da adoção de medidas tendentes a garantir maior 
fluidez do tráfego na Cidade, 

O 	
DECRETA: 
Art. 1 0  - O artigo 1 0  do Decreto no 37.085, de 3 de outubro de 1997, com a alteração 
introduzida pelo Decreto no 39.538, de 20 de junho de 2000, passa a vigorar acrescido de 
parágrafo único, com a seguinte redação: 
"Parágrafo único - Fica a Secretaria Municipal de Transportes autorizada a implantar o 
Programa no mês de janeiro, mediante portaria do Secretário da qual deverão constar as 
razões de sua edição". 
Art. 2 0 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de janeiro de 2002, 4480  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal em 11 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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a4 a • ivelra 
tivo-RF 10.940 

-olha n° 	5 	do prdc. 
N°  0_1 -- 0 -3"."5"-  de 204j_ 
O fund'one 

Marl J 
Térn;rx ■  drn 

DECRETO No 44.099, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2003 

Altera o Decreto no 37.085, de 3 de outubro de 1997, que regulamenta a Lei no 
12.490, de 3 de outubro de 1997, que autoriza o Executivo a implantar Programa de 
Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, incumbido 
de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente; 
CONSIDERANDO que o exercício efetivo da função de conselheiro tutelar constitui 
serviço público relevante; 
CONSIDERANDO que, nos termos do disposto na Lei no 12.490, de 3 de outubro de 
1997, a restrição ao trânsito não se aplica, entre outros, aos veículos utilizados em 
serviços essenciais e de emergência; 
CONSIDERANDO, por fim, que o conselheiro tutelar presta atendimento a criança e 
adolescente vítimas de violência e sob risco social, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O inciso VI do artigo 5 0  do Decreto no 37.085, de 3 de outubro de 1997, passa 
a vigorar acrescido da letra I, com a seguinte redação: 
"Art 50 	  
VI - 	  
1) a serviço dos Conselhos Tutelares." (NR) 
Art. '2 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de novembro de 2003, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXIERA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
JILMÁR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de novembro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal] 

Retificação da publicação do dia 13 de novembro de 2003 
DECRETO No 44.099, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2003 
No Art. 1 0 , leia-se como segue e não como constou: 
	, passa a vigorar acrescido da letra n, com a seguinte redação: 

VI - 
n) a 

  

serviço dos Conselhos Tutelares."(NR) 
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Folha n° 	  
N°  - 	 ded2oar 
O funci 	rio 

Maria os e O veira 
Técnirn Ad 	tivo-RF 10.940 

DECRETO No 45.273, DE 13 DE SETEMBRO DE 2004 

Altera a redação da alínea "c" do inciso VI do artigo 5 0  do Decreto no 37.085, de 3 de 
outubro de 1997, com a redação conferida pelo Decreto no 38.815, de 16 de dezembro 
de 1999. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art.11 0 . A alínea "c" do inciso VI doartigo 5° do Decreto n 0  37.085, de 3 de outubro de 
1997, alterada pelo Decreto n 0  38.815, de 16 de dezembro de 1999, passa a vigorar 
com i a seguinte redação: 
"Arti 5° 	  
VI - 	  
c) serviço funerário, água, luz, telefone, gás, fiscalização de trânsito e transporte, 
coleta de lixo, tapa-buracos e correio, devidamente identificados como tais; 
	 " (NR) 
Art. 120 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de setembro de 2004, 451° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GERSON LUIZ BITTENCOURT, Secretário Municipal de Transportes 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 
Pubrcado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de setembro de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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olha n° 	 
N°  
O funcionário  

Mari 
Técron d ry 

do proc. 
	de 20-2_ 

liveira 
t;vo-RF 10.940 

DECRETO N° 47.680, DE 12 DE SETEMBRO DE 2006 
Altera o Decreto no 37.085, de 3 de outubro de 1997, que regulamenta a Lei no 
12.490, de 3 de outubro de 1997, que autoriza o Executivo a implantar Programa de 
Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são !conferidas por lei, 
CONSIDERANDO que a Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ presta 
sermiço de transporte público de passageiros, de caráter essencial para a Cidade de 
São Paulo, 
D E tC RETA:  
Art. 1 0 . O inciso VI do artigo 5° do Decreto no 37.085, de 3 de outubro de 1997, passa 
a vigorar acrescido da alínea "o", com a seguinte redação: 
"Art. 5 0 	  
VI - 	  
o) a serviço da Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ, utilizados na 
segurança do transporte metroviário nos termos da Lei Federal no 6.149, de 2 de 
dezembro de 1974, bem como os destinados à manutenção de emergência do sistema 
metroviário, devidamente identificados com o logotipo do METRÔ na traseira, frente e 
laterais, acrescido das palavras Manutenção ou Segurança, de acordo com a finalidade 
de uso do veículo."(NR) 
Art. 2°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de setembro de 2006, 453° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
FREDERICO VICTOR MOREIRA BUSSINGER, Secretário Municipal de Transportes 
Pub icado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de setembro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Folha ri' 	024., do proc. 

Câmara Municipal de São Paulo N Q1 O65T de 20-.1 (j 
O funrion rio 

Base de dados : Iegis Mari 
Técnico Adr 

os 
r 

e 	eira 
tivo-RF 10.940 

Pesquisa : 14751 

Total de referências 1 

1/1 
Título: LEI No 14.751 28/05/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a implantação de Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores 

Pesados, do tipo caminhão, no Município de São Paulo. 
Projeto de Lei No 148/2008 (ver documento) 
Jooji Hato; Minam Athiê 
Decreto no 49.800/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 

11/12/2014 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 
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Folha n°  c213 	do proc. 
N O -  O 555-  de 2o-1.9  
O funcionfli  

Mari J 	 ra 
Técnirn Adm 	vo-RF 10.940 

LEI N0  14.751, DE 28 DE MAIO DE 2008 
(Projeto de Lei no 148/08, dos Vereadores Jooji Hato - PMDB e Myryam Athie - PDT) 
Dis spõe sobre a implantação de Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos 
Automotores Pesados, do tipo caminhão, no Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Are 1° Fica implantado, em caráter experimental, o Programa de Restrição ao Trânsito 
de Veículos Automotores Pesados, do tipo caminhão, no Município de São Paulo. 
Parágrafo único. (VETADO) 
Adi 2° A restrição ao trânsito não se aplicará aos seguintes veículos pesados do tipo 
caminhão: 
I - guinchos; 
II -'outros, empregados em serviços essenciais e de emergência, conforme definido 
em I regulamento. 
Arti 3° A inobservância da restrição objeto do programa de que trata esta lei 
acarretará a aplicação da penalidade correspondente, prevista no Código Nacional de 
Trânsito - CNT. 
Art 40  Caberá ao Diretor do Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, da 
Secretaria Municipal de Transportes - SMT, fiscalizar, com a participação da Companhia 
de Engenharia de Tráfego - CET e do Comando de Policiamento de Trânsito - CPTran, o 
cumprimento da restrição imposta e aplicar a penalidade cabível. 
Arti 50  Poderá ocorrer celebração de convênios com órgãos ou entidades federais, 
est ;  duais ou municipais, objetivando o pleno cumprimento das determinações desta 
lei. 
Art T  6° Os resultados técnicos obtidos deverão ser publicados anualmente no Diário . 
Oficial. 
Art ;  7° Decorrido o prazo de 6 (seis) meses, o Executivo, mediante avaliação técnica 
ou pesquisa à população, verificará a necessidade de dar continuidade, ser cancelado 
ou alterado o presente controle de restrição ao trânsito de veículos automotores 
pesados, do tipo caminhão. 
Are 8° No caso de ocorrências extraordinárias, a juízo do Poder Executivo, as 
restrições previstas nesta lei poderão sofrer alterações ou ser suspensas pelo prazo 
máximo de 180 (cento e oitenta) dias, conforme regulamentação do Executivo. 
Ari! 9° O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da 
data de sua publicação. 
Ar-ti 10. As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das 
dotações próprias. 
Are 11. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de maio de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Mari 	a Oliveira 
Técnirn 4drn 	tivo-RF 10.940 

oftla n 	02 Lj 
N' 	- O'55  
O fo,nrin  a_AI  

do prqic. 
20-1-4 

11/12/2014 	 Câmara M unicipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 49800 

Total de referências 1 

Câmara M unicipal de São Paulo 
-■ 	 = 

1/ 1 
Título: DECRETO No 49.800 23/07/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 14.751, de 28 de maio de 2008, que dispõe sobre a implantação do 

Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores Pesados, do tipo caminhão, no 
M unicípio de São Paulo. 
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Art. 70 • Caberá ao Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, da Secretaria 
Municipal de Transportes - SMT, por meio dos agentes da autoridade de trânsito, 
fiscalizar o cumprimento da restrição imposta e aplicar a penalidade cabível. 
Art. 80 . Visando ao pleno cumprimento das determinações contidas neste decreto, 
poderão ser celebrados convênios com órgãos ou entidades federais, estaduais ou 
municipais. 
Art. 9 0 , A Secretaria Municipal de Transportes - SMT, por meio do Departamento de 
Operação do Sistema Viário - DSV, fará publicar no Diário Oficial da Cidade, 
anualmente, relatório informativo apresentando os resultados técnicos obtidos. 
Art. 10. Decorrido o prazo de 6 (seis) meses, a Secretaria Municipal de Transportes - 
SMT, mediante avaliação técnica ou pesquisa junto à população, verificará a 
necessidade de dar continuidade, cancelar ou alterar o Programa de Restrição ao 
Trânsito de Veículos Automotores Pesados, do tipo caminhão. 
Art. 11. No caso de ocorrências extraordinárias, a execução do Programa poderá sofrer 
alterações ou ser suspensa pelo prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, mediante 
portaria da Secretaria Municipal de Transportes - SMT. 
Parágrafo único. Entendem-se por ocorrências extraordinárias aquelas que afetem a 
fluidez do trânsito, tais como enchentes, calamidades, greves, acidentes na infra-
estrutura viária e outros eventos que comprometam as atividades da Cidade, ou, 
ainda, quando for previsível a baixa de volume de tráfego em datas próximas a 
feriados. 
Art. 12. Este decreto entrará em vigor em 28 de julho de 2008. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de julho de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE DE MORAES, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de julho de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Folha n°  02, 5—  
1 	 d 20.1  

do prol?. 
N°  0

. 

O fun on io 

J s 	O iveira 
,vo-RF 10.940 

Mari 
Técnico Adm; 

DECRETO N 0  49.800, DE 23 DE JULHO DE 2008 
Regulamenta a Lei n 0  14.751, de 28 de maio de 2008, que dispõe sobre a implantação 
do, Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores Pesados, do tipo 
caminhão, no M unicípio de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do M unicípio de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
D ECRETA: 
Art. 1°. O Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores Pesados, do tipo 
cahlinhão, de que trata a Lei n 0  14.751, de 28 de maio de 2008, f ica regulamentado 
na conformidade das disposições previstas neste decreto. 
Art. 2°. O Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores Pesados, do tipo 
caminhão, f ica implantado no M unicípio de São Paulo, em caráter experimental, nos 
períodos compreendidos entre 7h e 10h e entre 17h e 20h, de segunda a sexta-feira, 
exceto feriados. 
Art. 3 0 . O Programa abrange o Centro Expandido, incluídas as vias que o delimitam e 
que formam o M inianel V iário, f icando proibida a circulação de veículos automotores 
pesados, do tipo caminhão, na referida área, com base no dígito f inal da placa de 
l icenciamento do veículo, nos horários f ixados no artigo 2° deste decreto, na seguinte 
conformidade: 
I  - 1 2as feiras: f inais 1 e 2; 
I I  ri 3as feiras: f inais 3 e 4; 

4s feiras: f inais 5 e 6; 
IV  - 5as feiras: f inais 7 e 8; 
✓  -; 6as feiras: f inais 9 e 0. 
Parágrafo único. O Centro Expandido, conforme os Anexos I e I I  do Decreto n 0  37.085, 
de 1,3 de outubro de 1997, com as alterações posteriores, é delimitado pelas seguintes 
vias: 
I  - 11  M arginal do Rio Tietê, entre Avenida Salim Farah M aluf e M arginal do Rio Pinheiros; 
I I  r  M arginal do Rio Pinheiros, da M arginal do Rio Tietê até a Avenida dos 
Bandeirantes; 
I I I ; - Avenida dos Bandeirantes, em toda a extensão; 
IV - Avenida A fonso D'Escragnole Taunay, em toda a extensão; 
✓  - Complexo V iário M aria M aluf, em toda a extensão; 
• Avenida Presidente Tancredo Neves, em toda a extensão; 
V II - Avenida das Juntas Provisórias, em toda a extensão; 
V III  - V iaduto Grande São Paulo, em toda a extensão; 
IX - Avenida Professor Luís Ignácio de Anhaia M elo, entre V iaduto Grande São Paulo e 
Avenida Salim Farah M aluf; e 
X 4 Avenida Salim Farah M aluf, em toda a extensão. 
Art. 4°. As disposições deste decreto são aplicáveis aos veículos automotores pesados, 
do tipocaminhão, independentemente da localidade de seu l icenciamento. 
Art. 5°. A  restrição estabelecida pelo Programa não se aplicará aos seguintes veículos 
automotores pesados, do tipo caminhão: 
I  -guinchos; 
I I  -I outros, empregados em serviços essenciais e de emergência. 1, 
Parágrafo único. Para os f ins do inciso I I  do "caput" deste artigo, são considerados 
serviços essenciais e de emergência aqueles previstos no inciso V I do artigo 5 0  do 
Decreto n 0  37.085, de 1997, com as respectivas alterações posteriores, o qual 
regulamenta a Lei n 0  12.490, de 3 de outubro de 1997. 
Art. 6°. A  inobservância da restrição objeto do Programa de que trata este decreto 
acarretará a aplicação da penalidade correspondente, prevista no Código de Trânsito 
Brasileiro (Lei Federal n 0  9.503, de 23 de setembro de 1997). 
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Art. 70 . Caberá ao Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, da Secretaria 
Municipal de Transportes - SMT, por meio dos agentes da autoridade de trânsito, 
fiscalizar o cumprimento da restrição imposta e aplicar a penalidade cabível. 
Art. 80 . Visando ao pleno cumprimento das determinações contidas neste decreto, 
poderão ser celebrados convênios com órgãos ou entidades federais, estaduais ou 
municipais. 
Art. 90 . A Secretaria Municipal de Transportes - SMT, por meio do Departamento de 
Operação do Sistema Viário - DSV, fará publicar no Diário Oficial da Cidade, 
anualmente, relatório informativo apresentando os resultados técnicos obtidos. 
Art. 10. Decorrido o prazo de 6 (seis) meses, a Secretaria Municipal de Transportes - 
SMT, mediante avaliação técnica ou pesquisa junto à população, verificará a 
necessidade de dar continuidade, cancelar ou alterar o Programa de Restrição ao 
Trânsito de Veículos Automotores Pesados, do tipo caminhão. 
Art. 11. No caso de ocorrências extraordinárias, a execução do Programa poderá sofrer 
alterações ou ser suspensa pelo prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, mediante 
portaria da Secretaria Municipal de Transportes - SMT. 
Parágrafo único. Entendem-se por ocorrências extraordinárias aquelas que afetem a 
fluidez do trânsito, tais como enchentes, calamidades, greves, acidentes na infra-
estrutura viária e outros eventos que comprometam as atividades da Cidade, ou, 
ainda, quando for previsível a baixa de volume de tráfego em datas próximas a 
feriados. 
Art. 12. Este decreto entrará em vigor em 28 de julho de 2008. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de julho de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ALEXANDRE DE MORAES, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de julho de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Est texto não substitui ,o publicado no Diário Oficial da Cidade em 12/11/2014, p. ,117 

Pa informações sobre este projeto - visite 9 site www.camara.so.gov . r. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

rolha n°  (D2'ço 	ao proc.. 
nj -e) 5- 5-5--  de 20-Y4  

O funcion lo 
_o.. 

M a J 	Oliva ra 
Técnico Adm 1 	IVQ.RF 10.940 

o 

o 

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00477/2014 do Vereador David Soares (PSD) 
"Altera a Lei 12.490/97 e dá outras providências." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1° - O artigo 2° da Lei 12.490 de 1997 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 2° - A restrição ao trânsito não se aplicará aos seguintes veículos: 

I - 

II - 

III - 

VI - veículos previamente cadastrados na SMT, que oferecem carona solidária. 

§1° - A Prefeitura disponibilizará um sistema de cadastramento prévio, para que o 
cidadão paulistano efetue seu cadastro, informando veículo, placa, modelo e demais dados do 
veículo e proprietário, bem como trajeto da carona solidária, para no mínimo mais 02 (duas) 
pessoas." 

Art. 2° - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, a partir de sua 
publicação. 

Art. 3° - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por dotações 
próprias. Às Comissões competentes." 
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olha 	 proc.  121.225.5.5_de 	 
O funcioná 

Ma Ia 
Têcnirm Adml 

ira 
vo-RF 10.940 

Publicado no Diário Oficial da Cidade em 18106/2014,k,p. 65 

ParaInforrnações sobre este ro eto; visite o site www.camara.sp.gov.br . 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00308/2014 do Vereador Reis (PT) 
"Altera a Lei n° 12.490 de 1997, que autoriza o Executivo a implantar Programa de 

Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo, e dá outras 
providências." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1°- O Artigo 1° da Lei 12.490 de 1997 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Artigo 1°- 	  

§ 1° - A medida autorizada objetiva a melhoria das condições do trânsito, através da 
redução do número de veículos em circulação nas vias públicas, de 2 às 6 feiras, exceto 
feriados, desde as 07h00 às 20h30, sem interrupções." 

Art. 2° - A Lei 12.490 de 1997 passa a vigorar acrescida do seguinte artigo 2°-A: 

"Artigo 2°-A - O Executivo criará Programa destinado a permitir o livre tráfego de 
veículos automotores em horários proibidos pelo Programa Municipal de Restrição à Circulação 
de Veículos Automotores no Município de São Paulo. 

§ 1° - Será cobrado mensalmente taxa de contribuição de isenção do rodízio dos 
usuários que se manifestarem pela adesão ao Programa por meio eletrônico ou presencial. 

§ 2° - As receitas provenientes da contribuição de que trata o caput deste artigo serão 
destinadas ao Fundo Municipal de Desenvolvimento do Transito - FMDT." 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 4° Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade'em 12/11/2014, 117 

Para informações sobre este projeto, visite o site www. mara.SID Q0V.br. 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00475/2014 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB) 
"Dispõe sobre a exclusão dos Veículos destinados à Prestação de Serviço de 

Segurança Privada, da restrição imposta quanto à circulação de veículos no Município de São 
Paulo. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 10  - Os veículos destinados à prestação de serviço de segurança privada, 
pertencentes à frota de empresas regularmente constituídas para esse fim, ficam excluídas da 
restrição imposta à circulação de veículos. 

Art. 2° - A exclusão mencionada no artigo anterior será concedida a Empresas que 
tenham autorização de funcionamento concedida pela Polícia Federal, nos termos da Lei no. 
7.102/83, bem como, alvará de funcionamento válido. 

Art. 3° - Para fazer jus a autorização de que trata esta Lei, os veículos deverão estar 
devidamente caracterizados com o logotipo da Empresa. 

Art. 4° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 50  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00556/2014 do Vereador Calvo (PMDB) 
"Dispõe sobre a exclusão dos advogados da restrição imposta quanto à circulação de 

veículos no Município de São Paulo, nas condições que especifica e dá outras providências. 

Art. 1° Os advogados residentes no Município de São Paulo, ficam excluídos de 
qualquer restrição quanto à circulação de veículo de sua propriedade, quando utilizado no 
trabalho diário. 

Art. 2° A exceção prevista no artigo anterior, aplicar-se-á a um único veículo de cada 
advogado, considerando como tal, aquele de seu exclusivo trabalho. 

Art. 3° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° O Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário. 

Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, 19 de novembro de 2014. Às Comissões competentes." 

Esteyextónão substitui o publicado noDiário Ofiôialda Cidade em 11/12/2014, pj116 

Para informações sobre este projeto visite o site www.camara.SP.ciov.br . 
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1 

PROJETO DE LEI 01-0665/2007 do Vereador Roberto Tripoli  (PV) 
Dispõe sobre a exclusão da restrição determinada pelo "Programa de Restrição ao 

Trânsito de Veículos Automotores no M unicípio de São Paulo" dos veículos uti l izados por 
médicos veterinários, laboratórios veterinários de análises, clínicas veterinárias e hospitais 
veterinários. 

A Câmara M unicipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1°. Fica excluído de qualquer restrição quanto à circulação determinada pelo 

"Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no M unicípio de São Paulo", o 
veículo uti l izado por: . 

I - médico veterinário, quando exercer comprovadamente a prof issão no M unicípio de 
São Paulo; 

I I - hospital veterinário e clínica veterinária; 
I I I - laboratório veterinário de análises clínicas. 
Art. 20 . Para o benefício de que trata o artigo anterior, será expedida autorização 

através do órgão executivo de trânsito do M unicípio, com validade de 01 (um) ano. 
§ 1° - Quando se tratar de beneficiário previsto, no inciso I , do artigo anterior será 

concedida uma única autorização e desde que: 
I . o veículo seja de propriedade do próprio médico veterinário e esteja devidamente 

l icenciado; 
I I . o veículo seja uti l izado para o exercício da prof issão; 
I I I . seja comprovada a regular inscrição do beneficiário no Conselho Regional de 

M edicina Veterinária - CRM V-SP, bem como de que não está em cumprimento de eventual 
sanção discipl inar de suspensão ou cassação de sua habil i tação prof issional; 

1 § 2° - Quando se tratar de beneficiários, previstos nos incisos I I  e I I I , deste artigo, 
será concedida autorização para cada veículo e desde que: 

1I. o veículo seja de propriedade, arrendado ou locado em nome da pessoa jurídica e 
esteja devidamente l icenciado; 

1 II . o veículo seja uti l izado como ambulância ou coleta de materiais para análise 
clinica, devidamente caracterizados. 	 . 	....•‘  . 	-. 	• 

I I I . a sede seja localizada no M unicípio de São Paulo; 
IV  . o beneficiário esteja regularmente inscrito no Cadastro M unicipal de,Contribuintes 

M obil iários - CCM . 
1Art. 30 . Os veículos que se enquadrem nesta lei deverão ter af ixado, sio vidro 

dianteiro e traseiro, selo adesivo de identif icação, a ser adquirido -  às expensas dos 
beneficiários, além de outras identif icações que poderão ser estabelecidas órgão 
executivo de trânsito. 

!A rt. 4°. A  renovação da autorização de que trata o artigo 2 0 , somente será efetuada 
se comprovadas as mesmas condições definidas na presente lei, além de outras qúe poderão 
ser estabelecidas por ato do Poder Executivo. 

!A rt. 5 0 . Os efeitos da presente lei não terão quaisquer efeitos retroativos à data do 
recebimento da autorização pelo beneficiário, bem como a devolução de quantias já 
recolhidas a título de pagamento de multas relativas ao "Programa de Restrição ao Trânsito 
de Veículos Automotores no M unicípio de São Paulo". 

!A rt. 60 . Para a execução do disposto nesta Lei, o órgão executivo de trânsito do 
M unicípio poderá f irmar acordo com o Conselho Regional de M edicina Veterinária - CRM V-
SP, sem ônus para a M unicipalidade, no sentido de estabelecer um procedimento integrado, 
visando o cumprimento da presente lei. 

!A rt. 7 0  O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 30 (trinta) dias, a • 
contar da sua vigência. 

!A rt. 8°. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

!A rt. 90 • Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

'Sala das Sessões, Às Comissões competentes 

p10665-2007.doc 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

ÇAO PAULO 

Folha n° 	 do 

Processo n° O 	5551IL1  
Carmen Cristina Melava 
RE 11.197 

PAR 	 p10555-14 
682/2015 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0555/14. 

Trata- e de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Rubens' Calvo, que 

acrescenta parágrafo único ao art. 1° da Lei n° 12.632/98, a fim de excluir os veículos 

utilizados por médicos veterinários da restrição imposta quanto à circulação de 

veícul s no Município de São Paulo. 

O projeto reúne condições de prosseguir. 

Embora a Carta Magna reserve privativamente à União a iniciativa de leis sobre 

trânsito e transporte (art. 22, inciso XI), a própria Constituição Federal atribuiu ao 

Munic"pio competência para ordenar o trânsito urbano e o tráfego local, abrangendo o 

transporte coletivo, que são atividades de interesse local (art. 30, incisos I e V). 

Como ensina Hely Lopes Meirelles: 

o 

"a circulação urbana e o tráfego local, abrangendo o transporte 
coletivo em todo o território municipal, são atividades de estrita 
competência do Município, para atendimento das necessidades 
específicas de sua população (..) Especial atenção das 
autoridades locais deve merecer o trânsito de veículos e 
pedestres, nas vias e logradouros públicos. A primeira 
preocupação há de ser o estabelecimento de boas normas de 
circulação, tendentes a descongestionar o centro urbano, os 
locais de comércio, os pontos de retorno (..) Nessa 
regulamentação local, além das normas gerais contidas no 
Código Nacional de Trânsito e nos regulamentos estaduais, o 
Município pode estabelecer condições particulares para cada  
rua ou zona, atendendo às peculiaridades locais e ao perigo 
que oferece à coletividade" 
(in "Direito Muncipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 6a ed., págs. 
319/320 e 363). 

Ademais, o Código Nacional de Trânsito (Lei Federal n° 9.503/97), em seu art. 24, 

incisos II e XVI, determina a competência do Município para "planejar, projetar, 

regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o 

desenvolvimento da circulação e segurança dos ciclistas", bem como para "planejar e 

REI:CO" 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

I Folha n° 	.b?..■ 	do 
Processo n° O\ --- r,55 I 1 Carmen Cristina Malava 
RF. 11.197  

p10555-14 

implantar medidas para redução da circulação de veículos e reorientação do tráfego, 

com o objetivo de diminuir a emissão global de poluentes". 

Por derradeiro, importa destacar que o projeto está amparado no art. 30, inciso I, da 

Constituição Federal, e artigos 13, inciso I; 37, "caput" e 179, inciso I, da Lei Orgânica 

do Município. 

Observe-se que a análise da real necessidade da medida proposta incumbe à 

Comissão de mérito competente. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões 

Permanentes, na forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em --t(11'0 11  
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE  Zo,OL /  1.5  
Pág. IQ 
Conferido 

• 

Vereadora 

pa9  

A Comissão de 	  

Carmen Cristina Mal 
RF. 11.197 

RE:Gebibo 
íat s i-ro 

30/0 /E015" 

MARIA DE TIMA MOREIRA 
Assistente Parlamentaz 

o Vereador / 

l iara reiatar. 
,;',.•ko da Comissão de ânsito, Transporte, Atividade 

ort( uri 	, azeW. 	ornia. 

Presidente  
C. 3TO para manifestação é de 8 dias, nos 

nos ao § 3 rt i go 63 do RI. 

Segue(m) juntado(s), nesta data, 
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Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em 

TONINHO PAIVA 
(Presidente) 

ATILIO FRANCISCO 

RELCOM 
1 830/2015 

CAIARA MUNICIPAL DE 
PAR 
	

SAO PAULO 
1691/2015 	 PL 0555/2014 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 0555/2014. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Calvo (PMDB), 
acrescenta Parágrafo único ao Artigo 1 0  da Lei no 12.632, de 06 de maio 
de 1998 visando excluir os médicos veterinários da restrição imposta 
quanto à circulação de veículos no Município de São Paulo. 

Depreende-se da justificativa do autor que a presente proposição pretende 

411 oferecer a esses profissionais, que se dedicam à vida animal, tratamento 
isonômico dado aos demais médicos que têm direito ao beneficio da 
exclusão da restrição imposta pelo rodizio municipal de veículos. 

Em que pese a meritória iniciativa do nobre parlamentar autor da 
propositura, somos de parecer CONTRARIO à aprovação do projeto de lei 
tendo em vista que a flexibilização demasiada quebra o tratamento 
isonômico imposto aos munícipes pela Lei No 12.490, de 03/10/1997 que 
autoriza o Executivo a implantar Programa de Restrição ao Trânsito de 
veículos Automotores no Município de são Paulo, bem como acaba por 
prejudicar ainda mais a fluidez no congestionado trânsito de veículos da 
cidade. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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FINANÇAS E ORÇAMENTO 
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Técnico ministrativo 
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TONINHO PAIVA 
(Presidente) 

 

PAR 

1691/2015 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PL 0555/2014 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 
ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 0555/2014. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Calvo (PMDB), 
acrescenta Parágrafo único ao Artigo 1 0  da Lei no 12.632, de 06 de maio 
de 1998 visando excluir os médicos veterinários da restrição imposta 
quanto à circulação de veículos no Município de São Paulo. 

Depreende-se da justificativa do autor que a presente proposição pretende • oferecer a esses profissionais, que se dedicam à vida animal, tratamento 
isonômico dado aos demais médicos que têm direito ao beneficio da 
exclusão da restrição imposta pelo rodizio municipal de veículos. 

Em que pese a meritória iniciativa do nobre parlamentar autor da 
propositura, somos de parecer CONTRÁRIO à aprovação do projeto de lei 
tendo em vista que a flexibilização demasiada quebra o tratamento 
isonômico imposto aos munícipes pela Lei No 12.490, de 03/10/1997 que 
autoriza o Executivo a implantar Programa de Restrição ao Trânsito de 
veículos Automotores no Município de são Paulo, bem como acaba por 
prejudicar ainda mais a fluidez no congestionado trânsito de veículos da 
cidade. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em 

ATILIO FRANCISCO 

RELCOM 

1830/2015 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Danillo 	es da Silva 
Técnico ministrativo 

R A11.313 
Vereadora 

Para relatar. 
Sala da Comissão de Fiz:içai e Orçamento 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

; F ,.:. ■ !•. ; 41 	?) Lk 	.-;') I 
 

r-, 
n° ...-i ■  — .:-. -)5-:-')  r 1/r 

! v"  • 	 ' 	 ' -) 	 . / .‘......_ , 

4 

PAR 

PARECER N° 	1097/2016 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 555/2014 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Calvo, visa acrescentar 

parágrafo único ao art. 1° da Lei n° 12.632, de 6 de maio de 1998, que dispõe sobre a 

exclusão dos médicos da restrição imposta quanto à circulação de veículos no Município 

de São Paulo, com o fim de estender a exclusão também aos Médicos Veterinários. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas 

de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 	----, C 	I 

Ver.  Ver. Abou Anni 

í , 	. , 
/ . 

Vor. 
 

Adofo Quintas 

Ver. Xuré Nomura \%\'r ja. Edir Sales 

Ver. Jair Tatto Ver. Rláàrdo Nunes 
Relator 

RELCOM 

1128/2016 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www,camaraso.gov.br  Pág 1 de 1 M
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE 313- 	OC  alpkG 
Pág. 	cte." 	col. 	 
CenfOiltiq 

Carmen Cristina Malavaui 
RF 11.197 • SGP.12 

SGP 

São Paulo 09.; I eG c=-CÇG 

Carmen Cristina Malavazzi5)  
RF 11.197 SGP.12 

ÇAMARA MUNIC,!PAL DE. SÃO PAULO 
Segue 	juntr:3_, risa data dr:nue;vitr,, ,  

sob n°  	e1:1-2_2,5%. ktnra; t:, r13 
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Nome  FÁBIO _ri CASTr“." 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

i Pror...e.sYJ 1- _,; __„----4-;; 
Fáb;o di.. C.».,;) --...,,' '3 

Reg 11.12G,  

CM4- 
RUBENS 

Vereador 
PDT 

REQUERIMENTO N° 
	

RDS 
1059/2016 

REQUEIRO, na forma regimental, seja incluído como coautor do PL 555/2014, que exclui 

os médicos veterinários do Rodízio municipal de veículos, de minha autoria, o Vereador 

RICARDO NUNES, conforme assinatura abaixo. 

Sala das Sessões, 08 de junho de 2016. 
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SGP.12 — Secretaria das Comissões do Processo Legislativo 
PROTOCOLO DE RECEBIMENTO 

CAPAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Memo SGP.12 - n° 28/2016 

(17 P.12 - rl " .028/2016 

C,•31 ,/ to 

Socia;. 1 rar:•ra '.n r..-,,  

• -•• 
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SGP.12 - Secretaria das Comissões do Processo Legislativo
PROTOCOLO DE RECEBIMENTO

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO Memo SGP.12 - n° 28/2016

arrolados encontram-se disponíveis por 30 dias no setor da Equipe de Secretarial^ 5.

Processo Legislativo -■ SGP. 12, aguardando manifestação de Vossas Excelências 

realização de reunião conjunta ou remessa ao Egrégio Plenário, conforme o § 5° do art. 83 kjo RJ

Atenciosamente.

André Marcoh

Supervisor - SGP-12

Equipe da Secretaria das Comissões Permanentes do Processo Legislativo

GABINETE SALA RECEBIDO POR (NOME E RF) DATA E HORA
Ver. ALFREDINHO (PT)

RESIDENTE DA COMISSÃO DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA

620
K x 4 .•.*,. /* -O_____

Ver. GILSON BARRETO (PSDB)
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE POLÍTICA 
URBANA, METROPOLITANA E MEIO 
AMBIENTE

721

\ / K ' ' I

Ver. QUITO FORMIGA (PSDB)
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

307
-ó • j - ■

Ver. JOSÉ POLICE NETO (PSD)
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, 
TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA

509
J4 e L c C < 4

Ver. REIS (PT)
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, 
CULTURA E ESPORTES

706
u 't A f / /<

Ver. CALVO (PMDB)
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE SAÚDE, 
PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER

710
Ai, —

*'er. JONAS CAMISA NOVA (DEM)
. RESIDENTE DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
I ORÇAMENTO

sala 
1019

/-Mu M/0X//6 /? /£

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 Fone (11)3396-4746 email: const_justica@camara sp gov br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
do processo n° 01-0555 de 2014 02/01/2017 (•>

Papel para informação, rubricado

À SGP - 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

V
Rodrigo Alòí 

RF 11.4
Técnico AdmifTi

SGP.21

az
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| OFunc 0

CW°^ÇAÕV32»

Sagüe(m) juntado(s), nesta data, 
documento(s) rubricado(s) sob 
n° AQ e folha de informação 
sob n° <10 OC /Gbé

jMM de Ottvdra Lcoaardo
Técnico ÀdminútrBhn

RF 11.236
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Memo n° 002/17-41° GV

Ao SGP-22

Senhora Secretária

São Paulo, 18 de janeiro de 2017.

RDS

21/2017

<5
Solicito o desarquivamento dos Projetos do Vereador RICARDO NUNES, abaixo

relacionados:

2
§ 

PL 444/13, PL 669/13, PL614/13, PL 229/07, PL 110/14, PL 123/14, PL 008/15,
5 

PL092/Í4, PL184/15, PL294/15, PL 618/15, PL653/15, PL 122/16, PL141/16,

PL 166/16, PL 555/14, PL341/16; PL 436/16, PL 549/16, PL 561/16;

PDL 013/15;

PLO 001/15;

PR 006/15, PR 004/15, PR 009/15, PR 009/16.

Atenciosamente

0 2 FtV

GEORGE HATO 
Vereador

Líder do PMDB

w
8?I 
s 
is 
so
3
p

órízwfAW v /(a nidfat/ de dfo dPau/o — i'iadufo facet vet, n /()() — 5 tindery. — sa/ei — cefa()431$->900 — fanes. 33.96'-4063 f4420 f6 6'63
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n

do processo n° ...Oto5.5á..........  ... de 20 ..to.

À SGP.33

.0.0...../..Q^ (a)............................................................. ..........

âedréfi. Otíveirs Ixoaaróu
Ticr.ico Administrative 

Rfi!.22í

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

05/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-21/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

S PRESTES FILHOUBIRAJARA DE
Supervisor da Equipé de Arquivo Geral
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AntoQíMsoldi Caleari
Supervisor - SGP. 22
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